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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA E FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
PERICOLOSIDADE SOCIAL. GRAVIDADE DA AÇÃO. RISCO DE 
REITERAÇÃO. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM 
PÚBLICA. CONTEMPORANEIDADE. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
3. No caso, a segregação cautelar foi mantida pelo Tribunal estadual em 
razão da periculosidade social do agravante – seria integrante de um 
grupo criminoso especializado em furto de animais e teria subtraído 16 
cabeças de bovinos de raças variadas, avaliadas em um total de R$ 
40.000,00). O decreto destaca não ser um fato isolado na vida dos 
denunciados, conforme pontuado na denúncia. E, de fato, a denúncia 
menciona que, além de se tratar de uma quadrilha especializada neste 
tipo de infração, os denunciados oferecem risco de reiteração delitiva, 
"outros delitos de furto de gado ocorridos nesta comarca de Botucatu/SP 
estão sendo apurados em autos próprios" (e-STJ fl. 56) e que a maioria 
dos denunciados são reincidentes. Prisão mantida para resguardar a 
ordem pública. Julgados do STJ.
4. Segundo o Supremo Tribunal Federal, "a contemporaneidade da 
prisão preventiva não está necessariamente ligada à data da prática do 
crime, mas sim à subsistência da situação de risco que justifica a medida 
cautelar. Precedente: HC 206.116-AgR, Relª. Minª. Rosa Weber." (HC 
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222938 AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, 
julgado em 22-02-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 
24-02-2023 PUBLIC 27-02-2023)
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 30 de setembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCELO RAMALHO DOS 

REIS contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus (e-STJ fls. 

97/105).

Segundo consta dos autos, o paciente teve a sua prisão preventiva decretada 

pelo MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca de Botucatu, ora autoridade 

coatora, em razão da existência de fortes indícios da prática dos crimes previstos no art. 

155, §4º, I e IV, combinado com o §1º e §6º, e no art. 288, "caput", ambos do Código 

Penal (e-STJ fl. 28).

Nas razões do presente recurso, a defesa alega, resumidamente, i) falta de 

contemporaneidade entre os fatos e a decretação da prisão preventiva, ii) ausência dos 

requisitos legais que autorizam a medida extrema, previstos no art. 312 do CPP, e iii) que 

seria possível, no caso, a aplicação de outras medidas mais brandas, como as previstas no 

art. 319 do CPP.

Diante disso, pede seja o agravo regimenta provido para conceder a ordem de 

habeas corpus em favor do paciente.

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra acórdão 

do Tribunal de origem que denega a ordem no habeas corpus é o recurso ordinário, 

consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso 

adequado contra acórdão que julga apelação ou recurso em sentido estrito é o recurso 

especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.

Assim, o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 

exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 
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ordem de ofício.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte 

(e-STJ fls. 46/49):

[...] Levando-se em consideração o conteúdo da decisão que decretou a pris
ão preventiva do paciente, verifico que ela foi fundamentada na garantia da 
ordem pública, o que basta para justificar a necessidade da sua custódia 
cautelar. Confira-se, em síntese:

"Vistos. Por primeiro, é de se considerar sobre a necessidade da 
decretação da Prisão Preventiva dos denunciados FERNANDO 
MENEZES OLIBONI, BRUNO JOSÉ MARASSATI, MAICON TIAGO 
DE SOUZA GIMENEZ, ALESSANDRE HORTOLONI, MARCELO 
RAMALHO DOS REIS, LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA, DANILO  
SOARES e SÉRGIO APARECIDO FERNANDES. Analisando os autos, 
observa-se a personalidade desregrada dos acusados, envolvidos no 
delito de furto qualificado noticiado nestes autos, de modo que agora 
devem ser decretadas as prisões preventivas deles, observando-se os 
requisitos legais para tanto. Segundo a inicial, trata-se, em tese, de 
crime de furto, delito qualificado, e que não se trata de fato isolado na 
vida dos denunciados, os quais, segundo consta, formaram uma 
associação criminosa, estável e permanente, para a prática de crimes 
patrimoniais, notadamente para a subtração de semoventes 
domesticáveis de produção. A forma dos fatos sugere inaptidão dos 
denunciados para o convívio social normal, e a necessidade de custódia 
cautelar deles como única forma de manter a ordem pública sob 
controle, evitando outras ocorrências motivadas pela impunidade. Com 
a chance de responderem solto ao processo, certamente fugirão, 
prejudicando sua própria defesa e em especial a instrução criminal, 
pois suas versões sobre os fatos mostram-se importantes para a busca 
da verdade real.  [...]" (fls. 22/23).

[...]  Logo, pela simples leitura das decisões proferidas pela autoridade 
coatora, parece-me que a custódia cautelar do paciente se  encontra 
devidamente justificada, pois presentes o "fumus comissi delicti" e o "
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periculum libertatis", este sob a perspectiva da garantia da ordem pública, 
paciente que teve a sua prisão preventiva decretada em razão da presença de 
fortes indícios da prática de crimes graves, furto duplamente qualificado e 
associação criminosa, ele que, vinculado psicologicamente com outros 
indivíduos para a prática reiterada de crimes (aqui, com outros sete), durante 
o repouso noturno e com destruição ou rompimento de obstáculo, juntos 
subtraíram, em proveito comum, 16 (dezesseis) cabeças de bovinos de raças 
variadas (avaliadas em um total de R$ 40.000,00), semoventes de produção 
pertencentes à vítima Márcio Evando (cf. denúncia a fls. 34/37), motivos estes 
que sem sombra de dúvida são mais do que suficientes para a manutenção da 
sua custódia cautelar (inclusive afastando qualquer alegação de falta de 
contemporaneidade) e impedem, "ipso facto", a escolha por medidas 
cautelares diversas da prisão. Inteligência do art. 282, §6º, do Código de 
Processo Penal: "A prisão preventiva somente será determinada quando não 
for cabível a sua substituição por outra medida cautelar, observado o art. 319 
deste Código, e o não cabimento da substituição por outra medida cautelar 
deverá ser justificado de forma fundamentada nos elementos presentes do 
caso concreto, de forma individualizada" [...]
 

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No caso, como visto, a segregação cautelar foi mantida pelo Tribunal estadual 

em razão da periculosidade social do paciente, evidenciada pelo modus operandi

 empregado na ação criminosa – seria integrante de um grupo criminoso especializado em 

furto de animais e teria subtraído 16 cabeças de bovinos de raças variadas, avaliadas em 

um total de R$ 40.000,00) (e-STJ fl. 49).

A denúncia descreve de modo mais objetivo a forma de agir do grupo 

criminoso: "associaram-se de forma estável e permanente com a finalidade específica de 

praticarem crimes patrimoniais, nos quais as tarefas eram devidamente distribuídas entre 

os membros da associação, indicando que possuíam sofisticada integração, vitimando 

inúmeros proprietários de reses em toda a região" (e-STJ fl. 60).

O decreto destaca não ser um fato isolado na vida dos denunciados, conforme 

pontuado na denúncia. E, de fato, a denúncia menciona que, além de se tratar de uma 

quadrilha especializada neste tipo de infração, os denunciados oferecem risco de 

reiteração delitiva, "outros delitos de furto de gado ocorridos nesta comarca de 

Botucatu/SP estão sendo apurados em autos próprios, conforme se depreende do relatório 

final lançado pela D. Autoridade Policial" (e-STJ fl. 56). Diz mais (e-STJ fl. 57):

Os crimes foram praticados na zona rural deste município, por autores, em 
sua imensa maioria, multirreincidentes, que formaram uma associação 
criminosa, estável e permanente, para a prática de crimes patrimoniais, 
notadamente para a subtração de semoventes domesticáveis de produção.

Ou seja, "se a conduta do agente – seja pela gravidade concreta da ação, seja 
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pelo próprio modo de execução do crime – revelar inequívoca periculosidade, imperiosa a 

manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo despiciendo qualquer outro 

elemento ou fator externo àquela atividade" (HC n. 296.381/SP, Relator Ministro 

MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014).

Com efeito, "[s]e as circunstâncias concretas da prática do crime indicam, pelo 

modus operandi, a periculosidade do agente ou o risco de reiteração delitiva, está 

justificada a decretação ou a manutenção da prisão cautelar para resguardar a ordem 

pública, desde que igualmente presentes boas provas da materialidade e da autoria" (HC 

n. 126.756/SP, Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 

23/6/2015, publicado em 16/9/2015).

Assim, diante desse contexto fático, mostra-se legítimo o decreto de prisão 

preventiva, uma vez ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos 

requisitos do art. 312 do CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pela permanência 

em liberdade.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO DE GADO - ABIGEATO. 
NULIDADE DAS PROVAS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIAS. NEGATIVA DE 
AUTORIA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA ESTREITA VIA DO 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. REITERAÇÃO 
DELITIVA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA HOMOGENEIDADE. ANÁLISE 
DEMANDA DILAÇÃO PROBATÓRIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A defesa se insurge contra a decisão monocrática desta relatoria que 
negou provimento ao recurso ordinário em habeas corpus e recomendou, ao 
Juízo processante, a revisão da necessidade da prisão, nos termos da Lei n. 
13.964/2019.
2. Nulidade das provas. Violação sigilo telefônico. Supressão de instâncias. A 
questão da nulidade das provas obtidas a partir de ilegal violação de dados 
telemáticos de coautor falecido não será conhecida porque esta matéria não 
foi enfrentada pelo Tribunal de Justiça local. Como cediço, "matéria não 
apreciada pelo Juiz e pelo Tribunal de segundo grau não pode ser analisada 
diretamente nesta Corte, sob pena de indevida supressão de instância" (AgRg 
no HC n. 525.332/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta 
Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).
3. Negativa de autoria. A tese de insuficiência das provas de autoria e 
materialidade quanto ao tipo penal imputado consiste em alegação de 
inocência, a qual não encontra espaço de análise na estreita via do habeas 
corpus ou do recurso ordinário, por demandar exame do contexto fático-
probatório.
4. Prisão preventiva. Fundamentação idônea. Embora o crime não inclua 
violência ou grave ameaça, as instâncias ordinárias destacaram a 
necessidade da medida extrema, para fins de garantia da ordem pública, 
tendo em vista (i) o modus operandi do delito (interceptações telefônicas 
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judicialmente autorizadas teriam revelado que o paciente e outros estariam 
envolvidos na prática do crime de furto de gado - abigeato, realizado no 
período noturno, em operações organizadas e estruturadas para o rápido 
desaparecimento dos semoventes);e os (ii) dados da sua vida pregressa que 
indicam reiteração na prática delitiva (possui passagem criminal anterior 
pela prática do crime de tráfico de drogas e receptação).
5. A perseverança do agente na senda delitiva enseja a decretação da prisão 
cautelar para a garantia da ordem pública como forma de conter a 
reiteração, resguardando, assim, o princípio da prevenção geral e o resultado 
útil do processo.
6. Não é possível inferir, neste momento processual e na estreita via do 
habeas corpus, acerca de eventual regime prisional a ser fixado em caso de 
condenação (e consequente violação do princípio da homogeneidade). A 
confirmação (ou não) da tipicidade da conduta do agente e da sua 
culpabilidade depende de ampla dilação probatória, com observância e 
respeito aos princípios do contraditório e da ampla defesa, o que não se 
coaduna com a finalidade da presente ação constitucional. Inadequação da 
via eleita.
7. Agravo regimental conhecido e não provido.
(AgRg no RHC n. 163.067/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 26/8/2022.)
 
HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. ESTELIONATO. 
FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE 
CONDENAÇÃO. NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE. MESMOS 
FUNDAMENTOS DO DECRETO PREVENTIVO. AUSÊNCIA DE 
PREJUDICIALIDADE. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
HISTÓRICO CRIMINAL DO AGENTE. FUNDADO RECEIO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. CUSTÓDIA FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INADEQUAÇÃO E INSUFICIÊNCIA. 
REGIME INICIAL SEMIABERTO IMPOSTO NA CONDENAÇÃO. 
NECESSIDADE DE COMPATIBILIZAÇÃO. WRIT DO QUAL NÃO SE 
CONHECE. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.
1. O Supremo Tribunal Federal passou a não mais admitir o manejo do 
habeas corpus originário em substituição ao recurso ordinário cabível, 
entendimento que foi adotado pelo Superior Tribunal de Justiça, ressalvados 
os casos de flagrante ilegalidade, quando a ordem poderá ser concedida de 
ofício.
2. O advento de sentença condenatória não enseja a prejudicialidade do 
reclamo no ponto relacionado à fundamentação da prisão preventiva quando 
os fundamentos que levaram à manutenção da prisão foram os mesmos 
apontados por ocasião da decisão primeva.
3. Não há que se falar em constrangimento ilegal quando a segregação 
encontra suporte no art. 312 do Código de Processo Penal, notadamente para 
a garantia da ordem pública, diante do histórico criminal do agente. 4. No 
caso, a medida extrema faz-se necessária para evitar a reiteração delitiva, 
uma vez que o agente é contumaz na prática criminosa, visto que o modus 
operandi do delito já se repetiu em outro eventos, inclusive em outros estados 
da Federação, além de possuir registros policiais por crimes como tráfico de 
drogas, roubo de gado e de automóveis, circunstância que revela 
habitualidade e inclinação à criminalidade, inviabilizando a pretendida 
liberdade, já que patente a real possibilidade de que, solto, continue a 
delinquir.
5. Condições pessoais favoráveis não têm o condão de, isoladamente, revogar 
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a prisão cautelar, se há nos autos elementos suficientes a demonstrar a sua 
necessidade.
6. Incabível a aplicação de cautelares diversas quando a segregação 
encontra-se justificada para acautelar o meio social.
7. Firmada a culpabilidade do réu e proferida sentença condenatória 
impondo-lhe reprimenda a ser cumprida em regime semiaberto, mostra-se a 
prisão cautelar desproporcional aos fins instrumentais almejados, razão pela 
qual faz-se necessária a compatibilização da prisão ao regime imposto.
8. Habeas corpus do qual não se conhece. Ordem concedida de ofício para 
determinar que o paciente aguarde em regime semiaberto o esgotamento da 
jurisdição ordinária.
(HC n. 504.316/SC, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
27/8/2019, DJe de 11/9/2019.)

Por último, acerca da contemporaneidade, o Tribunal destacou que "que ela 

não se relaciona com o momento/data daprática do crime, mas sim à situação de risco 

concreto com a manutenção daliberdade do agente, isto é, a partir da concreta constatação 

de que somente a prisão impedirá a prática de novos delitos, tal como já decidido, por 

diversas vezes, pelo SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL" (e-STJ fl. 43). Acrescentou 

que o contexto de gravidade do crime afasta a contemporaneidade e também a 

possibilidade de aplicação de outras cautelares mais brandas (e-STJ fl. 49):

(...) o "periculum libertatis", este sob a perspectiva da garantia da ordem 
pública, paciente que teve a sua prisão preventiva decretada em razão da 
presença de fortes indícios da prática de crimes graves, furto duplamente 
qualificado e associação criminosa, ele que, vinculado psicologicamente 
com outros indivíduos para a prática reiterada de crimes (aqui, com outros 
sete), durante o repouso noturno e com destruição ou rompimento de 
obstáculo, juntos subtraíram, em proveito comum, 16 (dezesseis) cabeças de 
bovinos de raças variadas (avaliadas em um total de R$ 40.000,00), 
semoventes de produção pertencentes à vítima Márcio Evando (cf. denúncia 
a fls. 34/37), motivos estes que sem sombra de dúvida são mais do que 
suficientes para a manutenção da sua custódia cautelar (inclusive afastando 
qualquer  falta de contemporaneidade) e impedem, "ipso facto", a escolha 
por medidas cautelares diversas da prisão.

Assim, "não há falar em ausência de contemporaneidade como justificativa 

hábil a infirmar a necessidade de manutenção da prisão preventiva, notadamente 

pela gravidade concreta do delito que obstaculiza o esgotamento do periculum libertatis 

pelo simples recurso do tempo." (AgRg no RHC n. 188.224/CE, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 18/12/2023.).

Além disso, em consulta ao site do Tribunal estadual, verifica-se que o 

paciente foi preso somente em 10/7/2024, há pouco mais de um mês, como se depreende 

da decisão proferida no processo n. 0000605-70.2024.8.26.0594 ,conexo à ação penal 

originária:

Trata-se de comunicação de cumprimento de mandado de prisão expedido 
em desfavor de MARCELO RAMALHO DOS REIS pela 1ª Vara da 
Comarca de Botucatu, processo nº 1502057-39.2021.8.26.0079. O 
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custodiado foi entrevistado previamente com seu Defensor. O(A) 
representante do Ministério Público e a Defesa manifestaram-se pela 
regularidade da prisão. Ausentes lesões, conforme exame médico de fls. 
20/21. Em análise preliminar, não verifico a existência de qualquer 
irregularidade apta a macular a legalidade do cumprimento da prisão. Pelo 
que consta do expediente, não há elementos que permitam concluir ter havido 
tortura ou maus-tratos ou ainda descumprimento dos direitos constitucionais 
assegurados ao preso. Na presença do(a) Promotor(a) de Justiça e do(a) 
Defensor(a) Público(a), declarou não ter queixa acerca do ato de sua prisão. 
Comunique-se a prisão, com urgência, ao Juízo de Origem, encaminhando-se, 
após, este expediente ao Ofício de Distribuição Judicial Local para 
redistribuição à Vara Competente.

Nesse contexto, em que o mandado de prisão sequer havia sido cumprido, 

também não há falar em ausência de contemporaneidade. Isso porque, segundo o 

Supremo Tribunal Federal, "a contemporaneidade da prisão preventiva não está 

necessariamente ligada à data da prática do crime, mas sim à subsistência da situação de 

risco que justifica a medida cautelar. Precedente: HC 206.116-AgR, Relª. Minª. Rosa 

Weber." (HC 222938 AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado 

em 22-02-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 24-02-2023 PUBLIC 27-

02-2023)

Ante o exposto,  nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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AgRg no HC 938.720 / SP
Número Registro: 2024/0311635-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO
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Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCAS DE ANTONIO MARTINS
ADVOGADO : LUCAS DE ANTONIO MARTINS - SP361746
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PACIENTE : MARCELO RAMALHO DOS REIS (PRESO)
CORRÉU : FERNANDO MENEZES OLIBONI
CORRÉU : BRUNO JOSE MARASSATI
CORRÉU : MAICON TIAGO DE SOUZA GIMENEZ
CORRÉU : ALESSANDRE HORTOLONI
CORRÉU : LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA
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CORRÉU : SERGIO APARECIDO FERNANDES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO RAMALHO DOS REIS (PRESO)
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ADVOGADO : LUCAS DE ANTONIO MARTINS - SP361746
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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